
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROCESSO RGL n° 7099, de 2011

ÓRGÃO: Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP

OBJETO: Documentos relativos ao artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, referentes aos exercícios de 2005 a 2010

Senhor Presidente:

                    O processo em epígrafe versa sobre a documentação referente aos atos de gestão do Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo – DAESP, encaminhada a esta Assembléia Legislativa para fins de se proceder à fiscalização dos mesmos, em decorrência do poder de controle, previsto no artigo 20, inciso X, da Constituição do Estado.

                    Apesar de a Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, que regulamenta a referida fiscalização, não citar expressamente as autarquias em seu artigo 3°, entendemos que tais entidades estão sujeitas ao mesmo controle que as empresas estatais, que ficam, assim, obrigadas a enviar a este Parlamento os documentos ali constantes, no que lhes for aplicável. 

                    Ressaltamos que esse entendimento também é esposado pela Procuradoria desta Casa, que, à luz do não encaminhamento da aludida documentação por parte do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza e da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades, asseverou em seu parecer de número 2070, de 2002: 

“(...) muito embora se possa considerar imprópria a terminologia empregada pelo legislador por ocasião da redação dos artigos 3° a 7° da lei, não há como afastar a extensão de sua aplicabilidade às autarquias, no que for compatível com a natureza jurídica destas entidades, na medida em que o aventado diploma legal buscou regulamentar a fiscalização exercida pela Assembléia Legislativa sobre todos os atos de gestão administrativa do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que, indubitavelmente, abarca as autarquias. O próprio artigo 2° da lei reforça tal conclusão, ao expressamente incluir as autarquias enquanto entes da Administração Indireta passíveis de fiscalização.   

                    Ademais, ainda que indevidamente se afastasse o emprego da interpretação teleológica, valendo-se de uma interpretação restritiva do sentido dos dispositivos legais contestados, culminando por excluir a incidência dos artigos 3° a 7° sobre as autarquias, tal não macularia o poder fiscalizatório conferido ao Poder Legislativo Estadual acerca dos atos de gestão administrativa praticados pelas entidades de natureza autárquica. Isto porque, conforme já acima mencionado, a competência fiscalizatória atribuída à Assembléia Legislativa decorre de expressa determinação constitucional, constante dos artigos 20, inciso X, e 32 da Carta Estadual, não tendo sua base jurídica calcada isoladamente na Lei n° 4.595/85”.  

                    Ante o exposto, e com o objetivo de atender integralmente às exigências estabelecidas no artigo 3° da Lei n° 4.595, de 1985, solicitamos o envio de ofício à presidência do DAESP para que seja remetida a esta Comissão a documentação relacionada abaixo, referente aos exercícios de 2005 a 2010:

I – cópia do parecer dos auditores independentes acerca das demonstrações financeiras apresentadas;

II – suas políticas e diretrizes, notadamente seus programas de investimento e a forma de captação de recursos para sua consecução; seus projetos de expansão, de modernização e de diversificação, inclusive a criação de subsidiárias; informações sobre o grau de endividamento da empresa e sobre sua estrutura patrimonial; informações sobre suas políticas de pessoal e salarial; suas políticas de importação e exportação; seus projetos de associação com outras empresas, nacionais e estrangeiras; informações sobre aquisição, desenvolvimento e transferência de tecnologia.

Solicitamos, ademais, o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, com a urgência que o caso requer, cópia de sua decisão, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, sobre as contas do DAESP, referentes aos exercícios de 2005 a 2010. 

Salientamos que tal solicitação visa a subsidiar a análise do desempenho do DAESP, por parte desta Comissão, nos termos da Lei n° 4.595, de 1985.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO DILMO DOS SANTOS

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1063640 130112 1211


